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RESUMO: Este artigo apresenta uma pesquisa, realizada no âmbito do Programa de Iniciação Científica da
Unespar, sobre as políticas de acesso dos indígenas ao ensino superior público brasileiro. A partir da segunda
metade do século XX as políticas afirmativas se intensificaram devido a Constituinte de 1988, que afirma o
dever do estado em promover educação para todos. Após as leituras constatamos as quatro formas do
ingresso  de  indígenas  nas  universidades,  sendo  por  meio  da  Lei  federal  nº  12.711/12,  leis  estaduais,
licenciaturas  interculturais,  ou  até  mesmo  com  ações  praticadas  considerando  a  autonomia  de  cada
universidade. A primeira parte da pesquisa, foi de levantamento de dados, ocorreu em 143 IES das cinco
regiões do país. Os critérios adotados foram verificar em qual destas formas as universidades são adeptas, e
desenvolver uma tabela como apoio. As fundamentações teóricas auxiliaram a compreensão de como as
políticas afirmativas são determinantes para promoção da participação dos povos indígenas nos processos
educacionais e para reafirmação de seus direitos. O objetivo foi sistematizar os dados com as respectivas
políticas de ingresso. Os resultados foram incongruentes em alguns aspectos,  pois,  segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE; 2022) a região norte e noroeste são as mais populosas por povos
indígenas, porém, apenas dois estados possuem Leis estaduais que reservam vagas, o Rio Grande do Norte
com a Lei nº 10.480/19, e o Amazonas com a Lei estadual n° 2.894/04. Os resultados positivos são que em
grande maioria as IES estaduais empregam mecanismos diversos de reserva de vagas para ingressantes
indígenas. A pesquisa tem o viés de fomentar debates em prol dos avanços nas formas de ingresso, e
corrobora para estudos sobre políticas afirmativas,  e a formalização de leis estaduais que reservem as
quantidades de vagas, todos estes aspectos são mecanismos de promover e garantir a equidade de acesso de
acadêmicos indígenas ao ensino superior.
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